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PARECER CEE Nº      583/97        -           CES       -      Aprovado em 17-12-97

CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

A Delegacia em São Paulo do Ministério da Educação e do Desporto encaminha consulta, que lhe foi endereçada pelo Conselho Regional de Fonoaudiologia – 1ª Região, jurisdição no Estado do Rio de Janeiro, a respeito de Cursos de Especialização autorizados por este Conselho.

É a seguinte a íntegra da consulta:

“Na qualidade de presidente do Conselho Regional de Fonoaudiologia – 1ª Região, autarquia federal fiscalizadora do exercício da profissão de fonoaudiólogo, instituída pela Lei nº 6.965/81. De 09-12-81, com jurisdição no Estado do Rio de Janeiro, vimos solicitar a colaboração de V.Sa. no sentido de nos esclarecer, com a brevidade possível, o seguinte:

“1) Os Cursos de Especialização ministrados pelo CEFAC – CENTRO DE ESPECIALIZAÇÃO EM FONOAUDIOLOGIA CLÍNICA, que nada mais é do que um Curso Livre, reconhecidos pelo Conselho de Educação de São Paulo, têm validade no Estado do Rio de Janeiro?

“2) Uma vez que os Cursos de Especialização ministrados pelo CEFAC se encontram no nível de pós-graduação, antes não teriam que ser, obrigatoriamente, reconhecidos pelo MEC, ao invés do Conselho Estadual de Educação?

“3) Pode o CEFAC, cuja sede se encontra localizada em São Paulo, ministrar Cursos de Especialização no Rio de Janeiro e emitir os certificados de conclusão dos cursos pelo Estado de São Paulo?”

Em 20-11-97, foi anexado aos autos Ofício nº 00430/97, datado de 10-11-97, do Conselho Regional de Fonoaudiologia 2ª Região/São Paulo, solicitando esclarecimentos sobre o assunto em pauta, nos seguintes termos:

“Vimos pelo presente, solicitar esclarecimentos sobre os Pareceres 209/97, 210/97, 211/97 e 212/97, os quais versam sobre o curso de especialização do CEFAC – Curso de Especialização em Fonoaudiologia Clínica.

“A referida instituição ministra seus cursos em todo o território nacional. Neste sentido, gostaríamos do parecer de V.Sa. sobre a validade dos títulos outorgados para fonoaudiólogos de nosso estado, como também das outras unidades federativas.”

1.2 APRECIAÇÃO

O assunto em pauta encontra-se normatizado no sistema estadual de ensino pela Deliberação CEE nº 2/93 que dispõe, conforme especificado em sua ementa, sobre “oferecimento, aprovação e validade de Cursos de Especialização, Aperfeiçoamento e Extensão Universitária”. O artigo 4º dessa Deliberação teve sua redação alterada pela Deliberação CEE nº 7/96.

Como se percebe pela ementa da Deliberação CEE nº 2/93, os Cursos de Especialização por ela referidos não se restringem apenas à área de capacitação docente, ao contrário da Resolução nº 12/83 do Conselho Federal de Educação que, regulamentado a matéria para o seu sistema de ensino, apresenta a seguinte ementa: “Fixa condições de validade dos certificados de cursos de aperfeiçoamento e especialização para o MAGISTÉRIO SUPERIOR, no sistema federal de ensino.”
A amplitude das normas estaduais, que também possibilitam, em caráter excepcional, a outras instituições que não as de ensino vinculadas a este Conselho, autorização para o funcionamento dos cursos em questão, têm gerado algumas perplexidades nos órgãos de classe, principalmente na área da saúde, suscitando consultas como a do presente processo.

O Centro de Especialização em Fonoaudiologia Clínica (CEFAC), sito à rua Caetés, nº 139, Perdizes, São Paulo, de que trata a consulta, solicitou autorização para ministrar os cursos de especialização em Motricidade Oral, Linguagem, Audiologia Clínica e Voz, o que lhe foi concedido, em caráter excepcional, pelos Pareceres CEE nºs 209/97, 210/97, 211/97 e 212/97, devendo a instituição ao seu término encaminhar a este Conselho relatório circunstanciado.

Nos termos do artigo 4º da Deliberação CEE nº 07/96, os alunos dos cursos de especialização, satisfeitas as exigências da avaliação, fazem jus ao Certificado de Conclusão correspondente. Não se trata de oferecer ao concluinte do curso o Título de Especialista, a exemplo do que ocorre com a Residência Médica e os cursos de especialização normatizados pelos órgãos de classe. Tais Certificados de Conclusão têm validade perante o sistema estadual de ensino, sem obrigatoriedade automática pelos órgãos de classe.

De acordo com o Parecer CEE nº 722/95, os cursos de especialização autorizados por este Conselho não podem perpetuar-se, sendo válidos apenas para o período determinado em seu cronograma. Novas turmas para o mesmo curso já autorizado devem ter nova autorização.

Tampouco existem disposições legais ou normativas exigindo o ato formal de reconhecimento dos cursos de especialização, ditos de pós-graduação “lato sensu”, sendo, portanto, dispensável tal reconhecimento, em âmbito estadual ou federal.

Especificamente quanto aos cursos autorizados para o Centro de Especialização em Fonoaudiologia Clínica, de São Paulo (CEFAC), deve a consulente ser informada de que, segundo documentos acostados aos autos pela ATES, a Sociedade Brasileira de Fonoaudiologia Clínica, do Rio de Janeiro, atestou a idoneidade científica e a importância do trabalho do CEFAC, e o Conselho Federal de Fonoaudiologia, de Brasília, em sua 37ª sessão plenária, aprovou, previamente, o registro dos Cursos de Especialização, autorizados por este Conselho, em Motricidade Oral, Linguagem, Voz e Audiologia.

2. CONCLUSÃO

Após essas ponderações, pode-se responder ao Conselho Regional de Fonoaudiologia – 1ª Região / Rio de Janeiro e ao Conselho Regional de Fonoaudiologia – 2ª Região / São Paulo, que os cursos de especialização autorizados pelo Conselho Estadual de Educação de São Paulo não precisam ser reconhecidos pelo MEC, só podem ser ministrados na sede da instituição que solicitou seu funcionamento e dentro do prazo previsto em seu cronograma de atividades. NÃO CONFEREM O TÍTULO DE ESPECIALISTA PROFISSIONAL E NÃO SÃO NECESSARIAMENTE ACEITOS PELOS ÓRGÃOS DE CLASSE.

São Paulo, 26 de novembro de 1997

a) Cons. Álvaro Siqueira Vantine

               Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Álvaro Siqueira Vantine, Dárcio José Novo, José Camilo dos Santos Filho, José Mário Pires Azanha, Luiz Roberto Dante, Marisa Lajolo e Sonia Aparecida Romeu Alcici.

Sala das Sessões, em 03 de dezembro de 1997.

a) Cons. Luiz Roberto Dante

              Presidente 

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 17 de dezembro de 1997.

BERNADETE ANGELINA GATTI

                   Presidente
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